LEI N° 761/2010, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2010.

INSTITUI O PRÊMIO ASSIDUIDADE PARA OS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE MONTE CARLO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
ANTONINHO TIBÚRCIO GONÇALVES, Prefeito Municipal de Monte Carlo, no uso de suas atribuições legais;

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1°. Fica instituído para os servidores públicos do Município de Monte Carlo, submetidos ao controle de ponto, o Prêmio Assiduidade consistente em gratificação financeira mensal no valor de R$ 40,00 (quarenta reais), proporcionalmente à carga horária semanal de 40h. (quarenta horas).

§ 1º. O prêmio instituído por esta Lei será devido ao servidor que cumprir integralmente sua carga horária, como forma de premiar a pontualidade, eficiência e assiduidade do servidor público.

§ 2º. Quando a carga horária for inferior à referida no caput deste artigo, a gratificação terá seu valor adequado proporcionalmente.
Art. 2º. O benefício instituído por esta Lei será concedido uma única vez, em caso de acúmulo regular de cargos, empregos ou funções públicas.

Art. 3°. Ficam excluídos das disposições da presente Lei os cargos comissionados, e o servidor:
I – à disposição ou em exercício em qualquer entidade estranha ao quadro do município;

II – em gozo de licença não remunerada;

III – licenciado, cedido ou afastado temporariamente do emprego, cargo ou função, ainda que de forma remunerada.
Art. 4º. Perderá o direito ao prêmio, o servidor que incorrer nas seguintes situações:

I – impontualidade na entrada e saída do horário de trabalho, admitindo-se até 05 (cinco) minutos de atraso, em no máximo, 01 (um) dia por mês;
II – ausência ao serviço, ainda que por 01 (um) turno;

III – aplicação de penalidade disciplinar de qualquer espécie;

IV – afastamento do cargo em virtude de:

a) atestado médico;

b) licença para tratamento de saúde;

c) licença para tratamento de saúde em pessoa da família;

d) condenação à pena privativa de liberdade por sentença definitiva;

e) desempenho de mandato classista;

f) licença para concorrer a mandato eletivo.
Parágrafo único. O afastamento por motivo de óbito em pessoa da família, para acompanhar os atos fúnebres, até um dia, não será considerado falta para os efeitos pretendidos por esta Lei.

Art. 5°. O Prêmio Assiduidade terá caráter indenizatório e não integrará o vencimento, remuneração ou salário, nem se incorporará a este para quaisquer efeitos.
Art. 6°. As despesas decorrentes desta lei serão atendidas por conta de dotações orçamentárias próprias dos orçamentos vigentes.
Art. 7°. Fica autorizado o Poder Executivo autorizado a regulamentar as disposições desta Lei, por Decreto, no que for necessário.

Art. 8º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Monte Carlo, 22 de dezembro de 2010.
ANTONINHO TIBÚRCIO GONÇALVES

Prefeito Municipal
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